
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.675.114 - SP (2017/0111739-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FABIO DINIZ 
ADVOGADOS : MARIA RUBINÉIA DE CAMPOS SANTOS  - SP256745 

 NATASHA GONÇALVES COTRIM E OUTRO(S) - SP378257 
RECORRIDO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CARACTERIZADA. MILITAR. 
TEMPORÁRIO. ANULAÇÃO DO ATO DE LICENCIAMENTO. 
REINTEGRAÇÃO. REFORMA. IMPOSSIBILIDADE. INCAPACIDADE 
DEFINITIVA NÃO COMPROVADA. INDENIZAÇÃO. DESCABIMENTO. 
REEXAME DA CONTROVÉRSIA. ANÁLISE DO CONTEÚDO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
1. Cuida-se, na origem, de Ação Ordinária ajuizada contra a União em que o 
autor postula a anulação do ato administrativo que determinou seu desligamento 

dos quadros da Força Aérea Brasileira – mantendo-o no mesmo posto e função 

anteriormente ocupados – e, ao final, sua reforma no posto hierarquicamente 
superior, além de indenização por danos morais em importância não inferior a 100 
(cem) vezes o último soldo recebido.
2. Não se verifica ofensa ao art. 535 do CPC/1973, na medida em que o Tribunal 
de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos, não se 
podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com 
negativa ou ausência de prestação jurisdicional. 
3. Hipótese em que o acórdão recorrido está inteiramente embasado nas provas 
dos autos, mormente no laudo pericial. Nesse contexto, perquirir se o autor 
(militar) satisfaz ou não as condições necessárias ao licenciamento ex officio e 
se este possui direito a reforma, bem como se os laudos estão corretos ou não em 
sua quesitação, requer reexame profundo das provas documentais, o que é 
vedado pela Súmula 7 do STJ.
4. Ademais, a jurisprudência do STJ orienta-se no sentido de que os militares 
temporários que não adquiriram estabilidade podem ser licenciados pela 
Administração, a qualquer tempo, por conveniência e oportunidade.
5. Quanto ao pleito indenizatório, a Corte a quo concluiu que "não comprovado 
vício ou ilegalidade do ato administrativo que determinou a desincorporação ou 
conduta ilícita do Exército que enseje o pagamento de indenização, deve ser 
mantida a sentença de improcedência" (fl. 225, e-STJ).
6. Assim, no que diz respeito aos danos sofridos, a conclusão do Tribunal de 
origem foi tomada com base em todo o contexto fático-probatório constante dos 
autos, o qual não pode ser revisto pelo STJ, em face do óbice previsto na Súmula 
7/STJ. 
7. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. 
Ministro Relator." 

 
 Brasília, 15 de agosto de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.675.114 - SP (2017/0111739-6)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FABIO DINIZ 
ADVOGADOS : MARIA RUBINÉIA DE CAMPOS SANTOS  - SP256745 
   NATASHA GONÇALVES COTRIM E OUTRO(S) - SP378257 
RECORRIDO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto por Fabio Diniz, com fundamento no art. 105, III, "a", da 

CF/1988, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. MILITAR. LICENCIAMENTO. 
INCAPACIDADE. REINTEGRAÇÃO. REFORMA. INDENIZAÇÃO. 
IMPROCEDÊNCIA.

1. À míngua de comprovação de vício ou ilegalidade do ato 
administrativo relativo à licenciamento, promoção ou avaliação de militar, não 
cabe ao Poder Judiciário anular ou reformar ato fundado em poder discricionário 
da Administração (STJ, Ag no REsp n. 645410, Rei. Min. Nilson Naves, j. 
16.12.08; TRF da 3a Região, AI n. 00077152020134030000, Rei. Des. Fed. Hélio 
Nogueira, j. 30.06.15; AC n. 00003812520104036115, Rei. Des. Fed. Cecília 
Mello, j. 20.08.13.13).

2. O perito judicial, após exame clínico realizado em 10.12.09, 
afirmou que o autor sofreu fratura no tornozelo esquerdo e foi submetido a 
cirurgia em 10.07.08. Após 90 (noventa) dias, realizou segunda cirurgia. Concluiu 
que atualmente apresenta "discreta dor", "seqüela mínima (restrição dolorosa) aos 
movimentos de lateralidade do tornozelo esquerdo" (fls. 114 e 116).

3. O autor não juntou aos autos elementos que permitam infirmar o 
laudo pericial, que considerou nao haver incapacidade para a atividade militar 
(malgrado a restrição dolorosa para parte da função militar) ou para a prática de 
atos da vida civil (respostas 4 e 7 aos quesitos do Juízo a quo e respostas 3, 4 e 11 
aos quesitos da União, fls. 114/115).

4. Não comprovado vício ou ilegalidade do ato administrativo que 
determinou a desincorporação ou conduta ilícita do Exército que enseje o 
pagamento de indenização, deve ser mantida a sentença de improcedência.

5. Apelação do autor não provida.

Os Embargos de Declaração opostos foram desprovidos (fls. 255-256, e-STJ).

Nas razões do apelo especial, o recorrente alega violação dos arts. 535, II, do 

CPC/1973;  186 e 927 do CC/2002; e 106, II, 108, II, e 109 da Lei 6.880/1980.

Sustenta, em suma:

(...) que o militar na ativa que sofre acidente em serviço tem 
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direito de ser reformado. Assim, no presente caso, observa-se que o autor faz jus 
ao licenciamento ex officio, pois desde o acidente que sofrerá ele se encontra 
com restrições para atividades em que seja necessário a esforços físicos, tendo 
em vista a restrição dolorosa aos movimentos de lateralidade no tornozelo 
esquerdo, conforme os artigos acima demonstrado.

Por seu turno, esta C. Corte Superior entende que há sim a 
possibilidade do militar que sofreu acidente em serviço ser reformado recebendo 
remuneração no mesmo posto que o militar ocupava na ativa, (...)(fl. 265, e-STJ).

Contrarrazões às fls. 279-283, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.675.114 - SP (2017/0111739-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 8.6.2017.    

Cuida-se, na origem, de Ação Ordinária ajuizada contra a União em que o 

autor postula a anulação do ato administrativo que determinou seu desligamento dos quadros 

da Força Aérea Brasileira – mantendo-o no mesmo posto e função anteriormente ocupados – 

e, ao final, sua reforma no posto hierarquicamente superior, além de indenização por danos 

morais em importância não inferior a 100 (cem) vezes o último soldo recebido.

Inicialmente, afasto a apontada violação do art. 535 do CPC, na medida em 

que não se vislumbra omissão, obscuridade ou contradição nos acórdãos recorridos capazes 

de torná-los nulos, especialmente porque o Tribunal de origem apreciou a demanda de forma 

clara e precisa, estando bem delineados os motivos e fundamentos que embasam o decisum. 

No mais, para melhor elucidação da matéria, cumpre transcrever, no que 

interessa, o voto condutor do acórdão objurgado: 

Do caso dos autos. Fábio Diniz ajuizou ação de rito ordinário em 
face da União, com pedido de reintegração ao Exército e reforma em grau 
hierárquico superior ao que ocupava na ativa, bem como indenização por danos 
morais não inferior a 100 (cem) vezes o soldo recebido.

O Juízo a quo julgou improcedente o pedido, sob o fundamento de 
inexistência de prova de incapacidade definitiva para o serviço militar ou para os 
atos da vida civil (fls. 146/148).

A sentença não merece reparo.
Conforme registros do Comando da Aeronáutica, o autor sofreu 

acidente em serviço em 19.06.08, durante arrumação e limpeza no hotel de 
trânsito do Instituto de Controle do Espaço Aéreo (fl. 19). O atestado sanitário de 
origem emitido pelo Comando da Aeronáutica indica fratura do maléolo lateral do 
tornozelo esquerdo (fl. 36).

Sucessivas inspeções de saúde consideraram o autor incapacitado 
até 23.10.08, data em que foi avaliado como "apto com restrição para atividades 
físicas, escala de serviço, ordem única e teste físico, também por 30 (trinta) dias" 
(fls. 19/22). 

Em 15.06.09, a junta de saúde conclui estar o autor apto com 
restrição à educação física por 15 (quinze) dias. Em 30.06.09, foi licenciado do 
serviço ativo da Aeronáutica e desligado do número de adidos a partir de 
31.08.09 (fls. 24/26 e 29).
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O Juízo a quo determinou a realização de perícia judicial.
O perito judicial, após exame clínico realizado em 10.12.09, 

afirmou que o autor sofreu fratura no tornozelo esquerdo e foi submetido a 
cirurgia em 10.07.08. Após 90 (noventa) dias, realizou segunda cirurgia.

Concluiu que atualmente apresenta "discreta dor", "seqüela mínima 
(restrição dolorosa) aos movimentos de lateralidade do tornozelo esquerdo" (fls. 
114 e 116).

O autor não juntou aos autos elementos que permitam infirmar o 
laudo pericial, que considerou não haver incapacidade para a atividade militar 
(malgrado a restrição dolorosa para parte da função militar) ou para a prática de 
atos da vida civil (respostas 4 e 7 aos quesitos do Juízo a quo e respostas 3, 4 e 11 
aos quesitos da União, fls. 114/115).

Não comprovado vício ou ilegalidade do ato administrativo que 
determinou a desincorporação ou conduta ilícita do Exército que enseje o 
pagamento de indenização, deve ser mantida a sentença de improcedência (fls.  
224-225, e-STJ).

Da leitura dos trechos acima transcritos, verifica-se que o acórdão recorrido 

está inteiramente embasado nas provas dos autos, mormente no laudo pericial. Nesse 

contexto, perquirir se o autor (militar) satisfaz ou não as condições necessárias ao 

licenciamento ex officio e se este possui direito a reforma, bem como se os laudos estão 

corretos ou não em sua quesitação, requer reexame profundo das provas documentais, o que 

é vedado pela Súmula 7 desta Corte. 

Citam-se precedentes: 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. MILITAR TEMPORÁRIO. LICENCIAMENTO. LEGALIDADE. 
OMISSÃO DO ACÓRDÃO REGIONAL AFASTADA. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. PEDIDO DE REINTEGRAÇÃO PARA FINS DE REFORMA. 
INCAPACIDADE PERMANENTE PARA QUALQUER TRABALHO. 
INEXISTÊNCIA. INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS. AUXÍLIO 
INVALIDEZ. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ.

1. Afasta-se a alegada ofensa dos arts. 135 e 535 do CPC, 
porquanto a instância ordinária, solucionou, de forma clara e fundamentada, as 
questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia 
posta nos autos, não havendo que se confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

2. Os temas insertos nos arts. 359, 433, 435 do CPC, sequer foram 
tangenciados pelo Tribunal de origem, e não foram objeto dos aclaratórios 
opostos. Ausente o requisito prequestionamento, inafastável a incidência da 
Súmula 282/STF.

3. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, 
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acerca da ausência de cerceamento de defesa, da inexistência de incapacidade 
do autor para o exercício de toda e qualquer atividade laborativa civil, bem como 
da falta de responsabilidade civil objetiva do Estado, não se extraindo dos autos 
qualquer lesão a direito de personalidade, tal como colocada a questão nas razões 
recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório, 
providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 
7/STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1054036/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/06/2017, DJe 19/06/2017).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 1973. APLICABILIDADE.ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.INCAPACIDADE 
PARCIAL OU TOTAL PARA QUALQUER TRABALHO. 
REINTEGRAÇÃO.CONDIÇÃO DE ADIDO. TRATAMENTO MÉDICO. 
ATIVIDADE LABORATIVA. NÃO COMPROVAÇÃO DE ACORDO COM 
A LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA À MATÉRIA.REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA. 

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se 
o Código de Processo Civil de 1973. 

II - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que 
consignou não restar comprovada a incapacidade parcial ou total do Autor, para 
qualquer trabalho, que justificasse, consoante a legislação que rege a matéria, a 
sua reintegração, na condição de adido, para tratamento médico, bem como que 
exerce atividade laborativa, demandaria necessário revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 
Súmula n. 07/STJ. 

III - O Agravante não apresenta, no regimental, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão agravada.

IV - Agravo Regimental improvido. 
(AgRg no REsp 1.489.699/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA 

COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/4/2016, DJe 13/5/2016).

ADMINISTRATIVO. MILITAR. VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. INCAPACIDADE NÃO RECONHECIDA 
PELA CORTE DE ORIGEM.INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO CONHECIDA. 
PECULIARIDADE DOS AUTOS. CONDIÇÃO DE ENCOSTADO. 

1. Trata-se, na origem, de Ação Ordinária contra a União 
objetivando a declaração de nulidade do ato administrativo de licenciamento das 
fileiras do Exército, bem como a sua reintegração para fins de tratamento médico 
e posterior reforma caso constatada a incapacidade definitiva ou transcorridos 
dois anos na qualidade de adido. 

2. O Tribunal de origem deu parcial provimento à Apelação, diante 
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da peculiaridade do caso, para considerar devida sua permanência nas fileiras do 
Exército na condição de encostado, sem recebimento de remuneração, visto que 
foi considerado necessário, por médico gastroenterologista, tratamento médico e 
acompanhamento da moléstia pelo corpo médico da corporação militar. 

3. Inicialmente, constata-se que não se configura a ofensa ao 
art.535 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 4. 
A Corte local, com base na apreciação do conjunto proba tório dos autos, 
entendeu que o autor não estava incapacitado para a atividade castrense, não 
fazendo jus à reforma. Assim sendo, manteve-se incólume o ato administrativo de 
licenciamento (fls. 314-316, e-STJ). 

5. Para infirmar as conclusões do acórdão recorrido e rever as 
alegações suscitadas no Apelo Especial, necessário seria o revolvimento do 
conjunto fático-probatório dos autos, obstado pela Súmula 7 do STJ, cuja 
incidência é induvidosa no caso sob exame. A propósito: AgRg no AREsp 
55.034/RJ, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 
21.8.2012, DJe 27.8.2012. 

6. Quanto à interposição pela alínea "c" do permissivo 
constitucional, a jurisprudência pacífica do STJ é no sentido de que a incidência da 
Súmula 7/STJ impede o exame de dissídio jurisprudencial, porque falta identidade 
entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a 
situação fática do caso concreto com base na qual deu solução à causa a Corte 
de origem. Nesse sentido: AgRg no AREsp 671.790/RS, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, julgado em 19.5.2015, DJe 26.5.2015.7. Recurso 
Especial não provido. 

(REsp 1533475/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/6/2015, DJe 5/8/2015) 

Ademais, a jurisprudência do STJ orienta-se no sentido de que os militares 

temporários, que não adquiriram estabilidade, podem ser licenciados pela Administração, a 

qualquer tempo, por conveniência e oportunidade.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. MILITAR TEMPORÁRIO. 
LICENCIAMENTO EX OFFICIO. POSSIBILIDADE. OPORTUNIDADE E 
CONVENIÊNCIA DA ADMINISTRAÇÃO.

1. O STJ, ao julgar caso análogo ao dos autos, já se manifestou no 
sentido de que, não alcançada a estabilidade, advinda da permanência nas Forças 
Armadas por mais de 10 anos, o licenciamento do militar pode ser determinado 
pela Administração a qualquer tempo, por conveniência e oportunidade. Dentre os 
precedentes: AgRg no Ag 1428055/RN, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, DJe 07/03/2012.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1262913/PB, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 13/09/2013)

Documento: 1625613 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/09/2017 Página  8 de 4



 
 

 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. MILITAR TEMPORÁRIO. SERVIDOR 
NÃO ESTÁVEL. LEGALIDADE DO LICENCIAMENTO. ATO 
ADMINISTRATIVO DISCRICIONÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1.    Alinha-se a orientação jurisprudencial desta Corte Superior o 
entendimento adotado pelo Tribunal de origem de que, não alcançada a 
estabilidade, advinda da permanência nas Forças Armadas por mais de 10 anos, o 
licenciamento do militar temporário pode ser determinado pela Administração a 
qualquer tempo, por conveniência e oportunidade. Precedentes.

2.   Agravo Regimental do militar desprovido.
(AgRg no Ag 1428055/RN, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 

MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 07/03/2012).

Quanto ao pleito indenizatório, a Corte a quo concluiu que "não comprovado 

vício ou ilegalidade do ato administrativo que determinou a desincorporação ou conduta ilícita 

do Exército que enseje o pagamento de indenização, deve ser mantida a sentença de 

improcedência" (fl. 225, e-STJ).

Assim, no que diz respeito aos danos sofridos, a conclusão do Tribunal de 

origem foi tomada com base em todo o contexto fático-probatório constante dos autos, o qual 

não pode ser revisto pelo STJ, em face do óbice previsto na Súmula 7/STJ. 

Diante do exposto, conheço em parte do Recurso Especial e, nessa parte, 

nego-lhe provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0111739-6 REsp 1.675.114 / SP

Números Origem:  00082890920094036103  200961030082898  82890920094036103

PAUTA: 15/08/2017 JULGADO: 15/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. SAMARA DAPHNE BERTIN

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FABIO DINIZ 
ADVOGADOS : MARIA RUBINÉIA DE CAMPOS SANTOS  - SP256745 

 NATASHA GONÇALVES COTRIM E OUTRO(S) - SP378257 
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Reintegração

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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